
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1823187 - RS (2019/0185548-0)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ONCOLOGISTAS REUNIDOS DE PELOTAS LTDA 
ADVOGADOS : GILSON PIRES CAVALHEIRO  - RS094465 

RICARDO JOSUÉ PUNTEL  - RS031956 
GUSTAVO DE MARTINI  - RS053331 

 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. SAT/RAT. 
MESMA SISTEMÁTICA DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. PRECEDENTES. 
1. Esta Corte no julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos Recursos 
Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell Marques, decidiu que não incide 
contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado. 
2. As contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" e outros), em razão da 
identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias (vide art. 
3º, §2º, da Lei n. 11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou creditada a 
segurados do Regime Geral de Previdência Social"), devem seguir a mesma 
sistemática destas, não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas 
por este Superior Tribunal de Justiça como de caráter indenizatório, vale 
dizer: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de férias e vale 
transporte. Precedentes: AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Min. Franciso 
Falcão, Segunda Turma, Dje 26/03/2019; AgInt no REsp n. 1.750.945/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/2/2019. 
3. Agravo interno não provido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 07 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.187 - RS (2019/0185548-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ONCOLOGISTAS REUNIDOS DE PELOTAS LTDA 
ADVOGADOS : RICARDO JOSUÉ PUNTEL  - RS031956 
   GUSTAVO DE MARTINI  - RS053331 
   GILSON PIRES CAVALHEIRO  - RS094465 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (e-STJ fl. 395):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 
DESTINADAS A TERCEIROS. SAT/RAT. MESMA SISTEMÁTICA DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO. 

Em suas razões recursais, a Fazenda Nacional argumenta que não se aplica o precedente 

firmado no REsp 1.230.957/RS ao caso dos autos, já que aqui se trata de Contribuições destinadas 

a terceiros e ao SAT/RAT. Afirma que não se pode dar a essas Contribuições o mesmo tratamento 

que a Corte dispensa às Contribuições previdenciárias no que tange ao caráter indenizatório das 

verbas ora em discussão. 

Com impugnação. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.187 - RS (2019/0185548-0)
  
 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. SAT/RAT. MESMA 
SISTEMÁTICA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO. PRECEDENTES. 
1. Esta Corte no julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos Recursos 
Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell Marques, decidiu que não incide 
contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado. 
2. As contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" e outros), em razão da 
identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias (vide art. 3º, §2º, 
da Lei n. 11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou creditada a segurados do 
Regime Geral de Previdência Social"), devem seguir a mesma sistemática destas, não 
incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas por este Superior Tribunal de 
Justiça como de caráter indenizatório, vale dizer: auxílio-doença, aviso prévio 
indenizado, terço de férias e vale transporte. Precedentes: AgInt no REsp 
1.602.619/SE, Rel. Min. Franciso Falcão, Segunda Turma, Dje 26/03/2019; AgInt no 
REsp n. 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12/2/2019. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

De inicio, esta Corte no julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos Recursos 

Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell Marques, decidiu que não incide contribuição 

previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, sobre os primeiros 15 dias do auxílio-doença e 

sobre o terço constitucional de férias. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535, II, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. APLICAÇÃO SOBRE HORAS 
EXTRAS. FÉRIAS GOZADAS.
1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.358.281/SP, de 
minha relatoria, sob o rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC, 
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entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre horas extras, adicional 
noturno, de insalubridade e periculosidade pagos pelo empregador, por possuir
natureza remuneratória.
2. Por outro lado, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro Campbell Marques, foi decidido 
que não cabe contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, 
os primeiros 15 dias do auxílio-doença e o terço constitucional de férias.
3. Recurso Especial parcialmente provido (REsp 1517381 / SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/05/2015, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO 
A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E IMPORTÂNCIA 
PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 
PROCESSO JULGADO SOB O RITO DO 543-C DO CPC (RESP 
1.230.957/RS). AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 1.230.957/RS, 
processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a não 
incidência da contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 dias do 
pagamento de auxílio-doença e o adicional de férias, por configurarem 
verbas indenizatórias.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 82816 / PI, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, Dje 13/05/2014, grifo nosso). 

Com efeito, as contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" e outros), em razão da 

identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias (vide art. 3º, §2º, da Lei n. 

11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime Geral de 

Previdência Social"), devem seguir a mesma sistemática que estas, não incidindo sobre as rubricas 

que já foram consideradas por este Superior Tribunal de Justiça como de caráter indenizatório, 

vale dizer: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de férias e vale transporte.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende declarar a 
inexistência de relação jurídico-tributária no que concerne ao recolhimento das 
contribuições previdenciárias, das contribuições ao RAT/SAT, das contribuições 
ao Sistema S, das contribuições ao INCRA e das contribuições ao 
salário-educação incidentes sobre a folha de salário, referente (i) às férias 
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usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de férias e ao abono de férias; 
(ii) às horas-extras, aos adicionais noturnos, de insalubridade e periculosidade, 
quando não habituais; (iii) ao aviso prévio gozado e indenizado e ao valor da 
multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (iv) à remuneração paga durante os 
primeiros 15 dias do auxílio-doença/acidente; (v) ao auxílio-maternidade, ao 
auxílio-creche e ao salário-família; (vi) às diárias para viagens, ao auxílio 
transporte, aos valores pagos pelo empregado para vestuário e equipamentos e à 
ajuda de custo em razão de mudança de sede; (vii) ao auxílio-educação, ao 
convênio de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não gozadas, 
ao prêmio-pecúnia por dispensa incentivada e à licença-prêmio não gozada; 
ordenando, por conseguinte, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, em 
definitivo, abstenha-se de exigir da autora o recolhimento desse tributo.
[...]
X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" - 
SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade de base de 
cálculo com as contribuições previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei n. 
11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou creditada a segurados do 
Regime Geral de Previdência Social"), "devem seguir a mesma sistemática 
que estas, não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas pelo 
Superior Tribunal de Justiça como de caráter indenizatório", tais como: 
auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 12/2/2019.
[...]
XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da fundamentação 
(AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Min. Franciso Falcão, Segunda Turma, Dje 
26/03/2019, grifo nosso). 

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 
TERCEIROS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA, TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E 
VALE TRANSPORTE. INCIDÊNCIA SOBRE ABONO PECUNIÁRIO DE 
FÉRIAS.
1. As contribuições destinadas a terceiros (sistema "S"), em razão da 
identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias (vide 
art. 3º, §2º, da Lei n. 11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou creditada 
a segurados do Regime Geral de Previdência Social"), devem seguir a 
mesma sistemática que estas, não incidindo sobre as rubricas que já foram 
consideradas por este Superior Tribunal de Justiça como de caráter 
indenizatório, vale dizer: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de 
férias e vale transporte.
2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.750.945/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/2/2019, grifo nosso). 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.823.187 / RS
Número Registro: 2019/0185548-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50068570820184047110 50409565320124047000

Sessão Virtual de 01/10/2019 a 07/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ONCOLOGISTAS REUNIDOS DE PELOTAS LTDA
ADVOGADOS : RICARDO JOSUÉ PUNTEL - RS031956

GUSTAVO DE MARTINI - RS053331
GILSON PIRES CAVALHEIRO - RS094465

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ONCOLOGISTAS REUNIDOS DE PELOTAS LTDA
ADVOGADOS : GILSON PIRES CAVALHEIRO - RS094465

RICARDO JOSUÉ PUNTEL - RS031956
GUSTAVO DE MARTINI - RS053331

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 07 de outubro de 2019
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